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Capítulo 5 
O «império do professor »: 
a elite ministerial de Salazar, 
1932-1944 
O colapso da I Repúb lica Portu guesa (1910-1926) teve lugar dur ant e 
a vaga de cr ises dos regim es dem ocráticos euro peus do pós-Prime ira 
Guerra Mundi al e foi provoca do po r um a co ligação heterogé nea de mi-
litares e civis co nservadores, e não p or um movim ento fascista (Pint o 
2002). Predomin ant ement e republi canos de direita, os generais qu e do-
min aram a dit adur a mi litar criada após o golpe de 1926 pro curaram o 
apoio de element os conservadores e das elites cató licas pa ra a criação dos 
prim eiros govern os dita toriais. N ão obstant e, os milit ares mantiv eram o 
control o da maio ria das pas tas mini steriais e dos cargos da admin istração 
loca l até 1932. Sucessivas crises políticas e financeiras forçaram-n os a n e-
gociar com as elites civis vários pactos para a institu cionalização de um 
novo regim e. 
Liderado por Oli veira Salazar, um jovem professo r uni versitário com 
ligações ao Cen tro Cató lico e que se tomo u mini stro das Finanças em 
1928, o Estado Novo po rtuguês con solidou-se durant e a década' de 30 
(Pinto 1996; Lucena 2000). O partido úni co , a União Nacional l(UN) , 
criado pelo Mini stério do Int erio r em 1930, era fraco e, inicial , ent e, 
contro lado pelo govern o, sob a forte liderança de Salazar (Cru z 1988). 
Beneficiand o de um a nova co nstitui ção, produt o de um compr misso 
eritre co rporativismo e liberalism o e aprovada por plebiscito em 1933, 
Salazar criou o partid o ún ico a partir de cim a, garantind o qu e per ane-
ceria fraco e elitista desde a sua fi.mdação. À Uni ão Nacional não i atri-
buído um papel pr edomin ante sobre o governo ou a adm inistraçã , mas 
fund am ent alment e um a fun ção de co ntrolo político loca l ou de · stru-
mento para a selecção dos memb ros da Câ mara dos Deput ados, ermi -
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tindo a legitimação de «eleições não competitivas», que foram realizadas 
sempr e com grand e regularidad e (Schmitt er 1999, 71 e 102). 
A principal característica do s ministro s do Estado Novo reside na per-
tença a uma elite política restrita e buro crática proveniente das fileiras mais 
elevadas das forças armadas , da administração pública e das univers idades, 
onde as profissões ligadas ao Direito se encon travam fortemente represen-
tadas. Fraco e depend ente, o partido úni co de Salazar foi um elemento 
pouco relevante na decisão política e no processo de selecção da elite mi-
nisterial. O presente capítulo analisa a composição e os modo s de recruta-
mento da elite mini sterial de Salazar dur an te a época dos fascismos. 
Salazar e os seus ministros 
Em 1932, o Presiden te da Repúbli ca, general C arm ona, nomeou Sa-
lazar como presidente do Con selho. Em 1944 ocorreu uma das mais pro-
fundas remodelaçõ es governamentais do Estado Novo, tendo sido no-
m eados oito novo s ministros, num gab inet e compos to por dez 
elemento s, que prep araram o regime para enfrentar o novo quadro in-
ternaciona l do pó s-guerra. Entre 1932 e 1944, 30 ministros serviram os 
governos de Salazar, incluindo o próprio ditador, que chegou a acumular 
a chefia do governo com a tutela das pastas das Finan ças, da Guerra e 
do s Negócios Estran geiros . Ainda que a títu lo int erino no s dois últimos 
ministério s, perman eceria em funções por um largo período de tempo. 
Em Julh o de 1932, Salazar escolheu os ministros que com ele iriam 
colaborar n a criação das instituiç ões políti cas do novo regime político . 
Em Maio fora já publicado o novo proje cto constitucional, com a Cons-
tituição Política a ser aprovada num plebiscito realizado no ano seguinte 
(Araújo 2004). Com a introdu ção da nov a constitui ção, que represento).l 
o fim da I Repúbli ca e sinalizou a transição formal entre a ditadur a militar 
(1926-1933) e o Estado Novo (1933-1974), Salazar apresentou a sua dç-
missão e, de seguida, formou um novo executivo , que incluía somente 
três dos dez mini stros que tinham estado em funçõ es no governo do ge-
nera l Domingos de Oliveira (1930-1932). Em Abril de 1933 as nov as n0-
meações foram reduzidas comparativamente às que tinh am sido efectua-
das no primeiro executivo de Salazar CTulho de 1932). Com a nov:a 
constitui ção ocorreria, pottanto, uma pequena remodel ação . A transição 
da ditadur a milit ar para o Estado Novo tinha sido iniciada de facto em 
Ju lho de 1932, quando Salazar tomar a posse como presidente do Con-
selho , o que justifi ca a periodi zação aqui adaptada. 
130 
O «i111pério d projé.uor»: a e/itr 111i11istait1l dr SalazClr, 1932-1944 
Salazar foi, acima de tudo, um mestre na manipula ção de lima legiti-
midad e racion al-legal pervertida, com escassa utilização de recursos ca-
rismáticos que ultrapassassem a mediação burocrática ent re a sua figura 
e a «nação» (Pinto, Eatwell e Larsen 2007). 
As origens militares do regime conferiram a Salazar urna depend ência 
fom1al do Presidente da República, Óscar Ca rmona, legitimado em elei-
ções directa s realizadas em 1928 e que manteve sempre a faculdade de 
demiti r o chefe do governo. Dur ante a conso lidação do Estado Novo, 
Salazar teve em Carmona um aliado, o que não invalido u a existência 
de tensões entre os dois, particularmente em questões relacionadas com 
as1 forças armadas . 
Auxiliado por uma adm inistração centra lizada , por um aparelho de 
Estado pesado e po r um a peq uena elite administra tiva qua lificada, pro-
veniente de um sistema univer sitário altamente elitista, Salazar concen-
trou grande parte da decisão política na sua pessoa (Mart ins 1998, 105-
-112; Pin to 2001; Meneses 2010). Frio e distante dos seus mini stros e 
apoiant es, cultivan do um reduzido círculo de «conselhe iros políticos », 
Salazar imprimiu à gestão govername ntal e po lítica um estilo próprio, 
cuja prim eira característica era uma quase obsessiva minúcia informativa 
e centralizadora de tipo generalista. Ao contrário dos ditador es qu e con-
centravam as áreas centr ais na sua pessoa, no geral a política externa, se-
gurança interna e forças armadas, Salazar acrescia a estas, pelo menos na 
fase em análise, a concentra ção da decisão sob re as áreas mais «técnicas». 
Algun s destes tràços afirmaram-se desde a sua tomada de posse como 
mini stro das Finanças, ainda no perío do da ditadura milita r, nomeada-
ment e no campo do orçamento e das contas gerais do Estado. Uma vez 
president e do Conselho, o seu visto atento estendeu- se praticament e a 
toda a produ ção legislativa, muito para além das necessidades de controlo 
comun s a outros sistemas político s dita toriais. Apesar de se rodear de mi-
!).istros com uma forte comp etência específica, Salazar não lhes dava 
grande margem de decisão au tónoma. Por out ro lado, o grau de in for-
mação a que este tinha acesso, mesmo de escalões hierárq uicos abaixo 
do nível ministerial, era muito significa tivo. Como se referiu anterior-
mente, a concentração de poder na sua pessoa é evidente na acum ' lação 
formal de pastas. Salazar foi ministro das Finan ças entr e 1928 e 1940, 
sendo ainda titu lar do Minist ério do Negócio s Estrangeiros entre 1936 
e 1947 e, para garanti r o controlo sobre os militares, do Minist é io da 
Guerra entre 1936 e 1944 (Faria 2001). 
Assim, a história das relações entre Salazar e os seus ministro s d rante 
o período em questão é marcada pela concentr ação da deci ão p lítica 
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na pessoa do ditador e pela redução da independência dos ministros e 
do Presidente da República. Um a das prim eiras manifestações deste pro, 
cesso foi a rápida eliminação da colegialidade do Conselho de Ministro s. 
No salazarismo, o pod er executivo foi dividido entre o presidente do 
Conselho e os seus mini stros, mas a extensão da autoridade dos segundos 
foi claramente limitada. Fosse para evitar ser ultrapassado pelos seus mi 
nistros ou a fim de proporcionar um a «maior solenidade», algumas deci-
sões foram legalmente reservadas ao Conselho de Ministro s. No entanto, 
o chefe do governo realizou muito pou cas reuniões de gabinet e e «co-
meçou, usando um a delegação tácita, a despachar todos os proc essos 
como se tivessem ido a Conselho, mesmo aqueles cuja resolução tinha 
alcance político e projecção na opinião » (Caetano 1977, 187). 
Neste quadro, existiram algumas excepções. Manuel Rodrigues Júnior, 
ministro da Justiça entre 1932 e 1940, trabalhou com um a elevada auto-
nomia. O mesmo se pod e dizer de Du arte Pacheco, mini stro das Obras 
Públicas entre 1932 e 1945, a quem Salazar reconh ecia qu alidades sufi-
cientes para abdicar da sua tend ência para interferir na gestão dos minis-
térios. Estas qualidade s traduziam-se num a «intensa felicidade de criw,, 
um enorme «poder de resolução», uma «vontade de ferro» e um a «rara 
compleição intelectual » - expressões utilizadas por Salazar num discurso 
que proferiu na Assembleia Nacional em 25 de Novembro de 1943, após 
a morte desse ministro, num acidente de automóvel. O grau de confiança 
pessoal de Salazar nos membro s do seu governo parece ter sido o factor 
determinante para a autonomia e o poder de decisão conced idos a cada 
ministro. 
Outra característica da sua relação com os ministros era afirmar a le-
gitimação «técnica» das suas funções. As áreas propriamente políticas do 
regime não foram, no geral, elevadas a mini stério e a prática era o despa-
cho directo com Salazar. Tal acontecia, por exemplo, relativamente ao 
Secretariado de Propaganda Nacional de António Ferro, sendo também 
de destacar, ainda que por outros factores, o caso das Corpor ações, sob 
a direcção de Teotónio Pereira. O discurso oficial de Salazar era o de que, 
apesar de a «política, como arte human a, [ser] sempre necessária en-
quanto existirem os homens, o governo [ ... ] será cada vez mais um a fun-
ção científica e técnica» (Nogueira 1978, 290). 
Como regime político , no entanto, importa sublinhar que o locus do 
poder e da decisão política se situo u sempre no governo. De facto, era 
pelo Executivo que a grande maioria da decisão passava. Mais, na prática, 
a decisão política esteve sempr e centra da no ditado r e na relação entre 
este e os seus ministros . Em vários regimes ditatoriais o governo e a pró-
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pria admini stração foram secundarizados em relação ao partido único 
como sede do poder (Pinto 2009). Em Portugal isso nunca acontece u, 
sendo uma administração públi ca controlada o instrumento fund ament al 
do poder político ditatorial. Qyando o Estado Novo criou organizações 
como a Mocidade Portuguesa, a Obra das Mães para a Educação Nacio-
nhl e a Legião Portuguesa coloco u-as sob o contro lo dos Mini stérios da 
Educação e do Interior, respectivamente , e manteve-as sob a dependência 
destes durante todo o regime (Kuin 1993; Cova e Pinto 2003, 397-405; 
Rodrigues 1996). 
A elite ministerial 
A estabilidade da elite mini sterial de Salazar é demonstra da pela du-
ração das suas carreiras. O presidente do Conselho não era favorável a 
alterações frequentes no elenco govername ntal. Na sua perspectiva, o pe-
ríodo de adaptação a que cada mini stro estava sujeito era susceptível de 
introdu zir elementos de ineficiência no s serviços. Constata-se também 
que a base de recrntamento governamental não era muito alargada. De 
acordo com Marcelo Caetano, Salazar «conhecia pou cas pessoas e, não 
querendo recorrer aos antigo s políti cos nem abus ar do recrut amento 
entre militares, ficava a dispor apenas de um número reduzido de ho-
mens experientes , porqu e a maioria dos partidários da nova ordem era 
formada por jovens» (Caetano 1977, 57-58). 
Dur ante o período de do ze anos que aqui se analisa, a estabilidade 
ministerial foi nitid amen te m ais elevada em quatro ministérios Qustiça, 
Finanças, Marinha e Obr as Públ icas), os quais contaram som ente com 
dois ministros cada um. Em média, esses ministros estiveram em funções 
durante seis anos (quadro 5.1). No caso das Obras Públicas, nem mesmo 
a mort e do titular da pasta resultou na nom eação imediata de um subs-
tituto, tendo sido designado interinamente outro ministro, que desem-
penhou funções durante cerca de um ano, continuando a obra do seu 
antecessor. 
A razão desta estabilidade reside na confiança pessoal, técnica e polí-
tica que Salazar mantinha no s homens que ocuparam esses cargd . Em-
bora, globalmente, o tempo médio de perman ência em cada past tenh a 
correspondido a três anos, muito s permaneceram no cargo duran e oito 
ou mais anos. No caso do Mini stério dos Negócios Estrangeiros, man-
dato mais lon go pertence ao próprio Salazar, que foi ministro des e No-
vembro de 1936 até Fevereiro de 1947, portanto, mais de uma dé ada e, 
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Qiadro 5.1 - Duração das carreiras ministeriais por pasta (Portugal) 
Pasta T <I 1-3,9 4-7,9 8+ 
Interior 4 3 
Justiça 2 
Finanç as 2 
Guerra 4 2 1 
Marinh a 2 1 11 
Negócios Estrangeiros 4 1 2 
Obra s Públicas 2 
Colónia s 4 2 
Educ ação 5 2 2 
Comércio, Indú stria e Agricultur a (1932-1933) l 
Com ércio e Indú stria (1933-1940) 3 3 
Econ omia Agricultura (1933-1940) 2 
Economia (1940-1944) 
Total (1932-1944) 5 4 
N 30 5 13 5 7 
Fonte: Ba.<e de dar/os !CS sobre a e/itef mcista (2009). 
note-se, a título interino. De tudo isto resulta que as remodelações mi7 
nisteriais foram muito reduzidas em comparação com o que ocorreu du-
rante a ditadura militar. 
Com uma idade média de 44,8 anos, a elite ministerial da primeira 
fase do Estado Novo pertencia à geração de Salazar. Este fact_o result~ da 
permanência entre a elite de ministerial de militares que tmham sido 
parte activa nos governos da dit adura militar. De facto, se _cons 1de~armos 
apenas os ministros das pastas civis, a idade média dos mm1stros e amda 
menor. 
Tendo sido instituído a partir de uma ditadura militar, o regime sala-
zarista pretendeu reduzir a componente militar da elite ministerial. ~nda 
assim os militares de carreira mantiveram uma presença s1g111ficat1va 119 
gover;1o (26,70/o), principalmente no Ministério das Colónias e nas pastas 
de cariz militar . Por outro lado, verificou -se o aumento sem precedentes 
de professores univ ersitários, que chegaram a ser responsáveis por cerca 
de 400/o dos ministérios. Os profissionais liberais, sobretudo advogados, 
formaram um terceiro grupo significativo. É importante constatar apre -
sença esmagadora de ministros com experiência profissional na adm111s-
tração pública. Ou seja, cerca de 800/o dos governantes do Estado Novo 
foram recrutados no apare lho do Estado. 
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• Profissão anterior à primeira nomeação para o governo. Foi ada ptado um registo múltipl o; por 
éssa razão, a soma das percent agens não to taliza 100%. 
N = núm ero de todos os ministros para este período. 
Fonte: Base de dados ICS sobre" elite jr1Jcis1a (2009). 
Esse número de professores univer sitário s e, especificam ente, de pro-
fessores de Direito merece, obviamente, uma atenção espec ial (quadro 
5.2). Esta característica do regime de Salazar não se refere especificamente 
ao período aqui analisado, mas consistiu um aspecto distintivo da elite 
política de todo o Estado Novo, representando na globa lidade 330/o (Al-
meida , Pinto e Bermeo 2003, 25). 
. A predominância dos licenciados em Direito no seio da eltte admi-
histrativa e burocrática foi uma característica da Europa co tinental 
(Armstrong 1973). Embora não existam estudos disponíveis para década 
Be 30 do sécu lo XX, é provável que os licenciados em Direito oc passem 
a maioria dos altos cargos administrativos do Estado nesse perí do . 
O caso português ilustra claramente a tese de RalfD ahrendo de que 
«o verdadeiro equivalente continenta l à public school enquanto tr. mpolim 
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para o poder é o estudo do Direito » (cit. por Martin s 1998, 111). As Fa-
culdades de Direito das Universidades de Coimbra e de Lisboa eram já 
as princip ais formadoras das elites burocr ática e política portuguesa s, mas 
o seu carácter de equivalente português das grands écoles francesas refor-
çou-se notoriamente ao longo do período , fazendo surgir a novidade de 
o seu corpo docente se transform ar, com a emergência do Estado Novo, 
numa sup erelite, partilhada entre o sector dirigente do mundo econó-
mico, burocrático e político . Porém, dur an te os ano s 30 do século XX 
existiram outros ministros que eram pro fessores univers itários de outras 
áreas, que não a jurídica. 
Vias de acesso ao governo 
O que indicam as funções políticas desempenhadas pela elite minis-
terial salazarista ant es da sua nom eação para o cargo de ministro ? 
Poucos foram os mini stros de Salazar que estiveram politicamente ac-
tivos durante a I Repúblic a. Dada a sua juventude, algun s iniciaram a sua 
actividade política somente após o golpe de 1926 e quase todos eram ideo-
logicamen te próximos do conservado rismo republi cano, católico e mo-
nárquico. Enquanto a dupla qualidade de «católico e mon árquico » era 
partilhada por alguns governantes, a questão fundamental, especialmente 
por opo sição à ditadur a militar, foi a redução pro gressiva no seio da elite 
ministerial daqu eles qu e tinham sido filiados em partidos republicanos 
conversadores. Entre estes encontr avam-se governan tes como Du arte Pa-
checo, Albino dos Reis, Rafael Duque e Pais de Sousa. Este último, tal 
como Salazar e Mário de Figueiredo , quando foi nomeado ministro, ainda 
na ditadur a milit ar, encontrava-se envolvido em organizações cató licas. 
Amigo e colega do ditador desde o período da Universidade de Coimbra, 
era conhecido pelas suas ideias monárquicas, aliás, tal como Carneiro Pa-
checo e Costa Leite. 
Antig o discípulo de Salazar, a qu em sucedeu como mini stro das Fi-
nanças, Costa Leite gravitava em tomo do Movime nto Nacional Sindi-
calista, tal como Eusébio Tamagnini. Da Monarqui a Con stitucion al, abo-
lida em 1910, veio Caeiro da Mata e Linhares de Lima. Efectivamente, à 
diminui ção do s mini stro s que tinh am sido filiados no s partido s conse r-
vadores republicanos correspondeu o aum ento daquele s que po ssuíam 
raízes ideológic as no campo mon árquico e, particularmente , dos que ha-
viam sido influ enciado s durante a juventud e pelo Int egralismo Lusitano, 
movimento inspirado na Actionfrançaise. Entre estes último s casos des-
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tacam-se Pedro Teotónio Pereira e Marcelo Caetano. Todavia, a existência 
de monárquicos nos governos do Estado Novo indiciava apenas que a 
lealdade dos ministros a Salazar era superior às suas conv icções quanto 
ao tipo de regime liderado por aquel e. A forma de regime nun ca consti-
tuiu um verdadeiro problema, a não ser após a morte de Óscar Carmona, 
em 1951 (Cruz 1988, 195-202). 
Regista-se ainda um elevado núm ero de ministros sem qualqu er filiação 
anterior e somente um a pequena minori a passara pelo Movimento Nacio-
nal Sindicalista de Rolão Preto, proibido em 1934 (Pinto 2000). Os restan-
tes podem ser identificados com uma direita mais pragmática e inorgânica. 
É o caso de Armindo Monteiro (Oliveira 2000, 56). Sebastião Garcia Ra-
mires é o único ministro com filiação em organizações de interesses, ex-
pressando o reduzido nível de representatividade desses grupos no interior 
do governo. Imp ortante indu strial conserveiro, Garcia Ramires conhece u 
Salazar em 1931, quando, na qualidade de responsáve l pela Associação In-
dustrial Portuguesa (AlP), acompa nhou o então mini stro das Finanças ao 
Algarve, local onde a sua indú stria desempenhava um papel muito rele-
vant e. No ano seguinte aceitou um convite para participar no governo, 
sendo responsável pelo iníc io da organização corporat iva da economi a 
portuguesa, com especial atenção pelo sector das conservas (Loff 2005). 
Como observámos acim a, alguns dos responsáveis pelas áreas mais 
«políticas », como a propaganda (SPN), reportavam directamente a Sala-
zar, enq uanto noutros casos certos sub secretários de Estado eram tão ou 
mais influ entes dG que os próprios ministro s. Dada a conjugação entr e 
um a elite política com elevada competência técnica e algum as institui-
ções, como, por exemplo, as forças arm adas, que contavam com oficiais 
politi zado s e interv enient es em diferentes organizações políticas do re-
gime (a Assemb leia N acion al, a Legião Portuguesa, a Uni ão Naciona l), o 
salazarismo apresen ta algun s casos de comple xa classificação. 
Nesta situação enco ntr ava-se o major Santos Co sta, autêntico «comis-
sário político » salazarista para as forças armadas desde que foi nomeado 
subsecretário de Estado, o qu e coincidiu com o assumir do controlo do 
Mini stério da Guerra pelo próprio Salazar, em 1936. Como oficial su-
balterno, foi encarrega do de supervi sionar os militares, send o também 
membro activo da Uni ão Nacion al desde o seu primeiro congresso (Cruz 
2004). Igualmente digno de especial atenção neste período é Pe ro Teo-
tónio Pereira, o «arquit ecto» do sistem a corporat ivo do regime e ,amb ém 
subsecretário de Estado. 
Apenas 3,30/o dos ministros deste período exerceram funções de lide-
rança na Mo cidad e Portu guesa ou na Legião Portuguesa. Na erdad e, 
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Q!iadro 5.3 - Cargos políticos desempenhado s pelos ministros 
(em percentagem) (Portugal)'~ 
Cargos 
Nenhum 
Presidente de câmara ou vereador municip al 
Prefeito 
Governador coloni al 
Parlam entar 
Deputado 
Par ou senador 
Membro da Câmara Corpor ativa 
Secretário ou subsecretário de Estado 
Membro de gabin ete ministerial 
Director -geral de ministério 
Líder loca l ou nacional do partido úni co 
Or ganização de juventud e 
Milícia 
Institui ções corporativistas para-estatais 




















• Ocup ação antes da primeira nom eação como mini stro. Foi adoptado um registo múl; 
tiplo com mini stros com diferent es cargos político s. A som a das percentagens pode não 
totalizar 1000/o. 
N = núm ero de tod os os ministros para este período. 
Fonte: Base de dados ICS sobre a elite fascista (2009). 
estas instituições não foram pa1ticularmente importantes como vias de 
acesso ao governo. 
O número de ministros que desempenharam o cargo de deputado e 
tiveram posições de liderança na União Nacional assume a maior impor-
tância (quadro 5.3). Porém, a pertença ao partido único nunca foi consi-
derada um pré-requisito para a admissão no governo. Saliente-se também, 
para estes ministros, o carácter cumulativo com altos cargos da adminis-
tração pública e do sistema universitário . A participação no partido único 
era, assim, «de grande ajud a, em combinação com outras qualificações, 
por exemplo, uma brilhante carreira académica ou administrativa ou uma 
identificação com grupos de interesses religioso-políticos » (Linz 1976, 
184). 
O exercíc io do cargo de subsecretá rio ou de secre tário de Estado 
constituiu efectivamente uma via privilegiada para o desempenho füturo 
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de cargos ministeriais. Neste ponto, vale a pena comp letar com algum a 
informação qualitativa o que acima se referiu sobre os canais informais 
de recrutamento para a elite governamenta l e sobre o papel de alguns 
dos conselheiros políticos de Salazar. Ao fazê-lo, tentaremos observar 
tanto os canais de acesso como as qualidades consideradas necessárias 
para o recrutamento da elite ministerial. Este aspecto é particu larmente 
importante nos regimes autorit ários, sem vias claras de acesso, nos quais 
quem faz o recrutamento e a forma como este é realizado podem ser 
mais importantes do que algumas das variáveis acima analisadas (Ai 
Camp 1995, 27). 
Os conselheiros de Salazar 
Cada remodelação ministerial, como, aliás, cada renovação da As-
sembleia Nacional, era precedida de um processo de consulta sobre 
nomes a indicar. ~ase desde o início da sua carreira ministerial, Salazar 
tinha por hábito recolher as opiniões de um reduzido mas estável núcleo 
de conselheiros. Muito embora ele tivesse variado ao longo do regime, 
os mais cons ultados no período em causa eram «notáveis », como Bissaia 
Barreto, Mário de Figueiredo, Manuel Rodrigues, Albino dos Reis, José 
Alberto dos Reis,José Nosolirti ou Mário Pais de Sousa. Apesar de sempre 
distante e prudente, era a este círculo mais ou menos íntimo ou até fa-
miliar que Salazar recorria para uma primeira triagem de candidatos. O 
mesmo acontec ia, aliás, com os deputados à Assembleia Nacional, muito 
embora aqui o papel da UN fosse maior (Carvalho 2002). 
Manuel Rodrigues Júnior constitui um exemp lo de um membro deste 
pequeno grupo de conselheiros políticos durante a década de 30 do sé-
culo XX. Tal como Salazar, Rodrigues Júnior estudou no semin ário antes 
de se tornar aluno e depois professor da Universidade de Coimbra . Tam-
bém foi apoiante da ditadura militar e membro do Conselho Político 
Nacional, órgão consu ltivo criado em 1931 para se manifestar 1 sobre os 
assuntos administr ativos e políticos de int eresse para o Estado (Araújo 
2005) . Colaborou na preparação da Constituição de 1933 e fof líder da 
Uniã? Nacional. Não possuía filia_ções cívicas, ~o!íticas ou reli~iosas co-
nhecidas (Chorão 2005, 294) e foi nomeado mm1stro da Just1 a no pn-
meiro governo da ditadura mi litar. Actuou de forma independ nte e os 
seus encontros com Salazar destinavam-se, sobret udo, à discuss, o de ma-
térias de política geral, e não tanto de assuntos relacionados c m o Mi-
nistério da Justiça, que tutelou entre 1932 e 1940. 
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Como observámos, para além dos conse lheiro s políticos de Salazar, 
o Presidente da República tamb ém desempenhou um papel importante 
na escolha dos ministros para as pastas militares . O seu poder de veto 
foi significativo até Salazar ter assumido o controlo do Ministério da 
Guerra, em 1936. Assim, embora Salazar tenha escolhido Pais de Sousa 
e Mesquita Guimarães para o seu primeiro governo, o Presidente da Re-
pública interveio para aprovar os responsáveis pelos Ministérios da 
Guerra e da Marinha. Em 1934, Carmona discute com os chefes militares 
uma tentativa de Salazar substituir Luís Alberto de Oliveira como minis-
tro da Guerra (Nogueira 1977, 231-232). No final, Salazar conseguiu subs-
tituí-lo, designando o corone l Passos e Sousa para esse cargo. Próximo 
de Carmona, a nomeação do republicano conservador Passos e Sousa 
para o cargo de presidente do Conselho, em 1930, tinha sido vetada por 
Salazar, ainda ministro das Finanças. No entanto, a posterior nomeação 
de Passos e Sousa como ministro da Guerra «denotava a necessidade da 
coabitação salazarista com sectores das forças armadas » (Faria 2001, 62 e 
259-260). Mais tarde, já em 1936, o presidente Carmona impediu Salazar 
de substituir Passos e Sousa, embora tenha sido um a vitória de curta du-
ração para o chefe de Estado, uma vez que o presidente do Conselho 
viria, naquele mesmo ano, a utilizar a situação internacional (eclosão da 
Guerra Civil de Espanha) para interinamente assumir o Ministério da 
Guerra, onde permaneceu até ao fim da Segunda Guerra Mundial. 
Observações finais 
A elite ministerial do salazarismo pertenceu a uma mesma geração, 
foi em grande parte composta por professores universitários e caracteri-
zou-se pela permanência em funções por largos períodos de tempo. Não 
existiu mobilidade entre as pastas. Os membros dessa elite não eram 
particu larmente «políticos », embora expressassem valores conservadores 
e autorit ários. O partido único de Salazar, organicamente fraco e depen-
dente, nunca foi um elemento important e, qu er para o processo de de-
cisão política, quer para a selecção da elite ministerial. A principal função 
do partido foi selecciona r os líderes locais e a elite parlamentar, man-
tendo -se pequeno e desprovido de organizações de mobilização (Car-
valho 2001; Castilho 200 1; Fernandes 200 1 ). Em sum a, não só não se 
verificou uma tensão en tre a União N acional de Salazar e o Estado, 
como nem o sistema ditatorial nem o processo de decisão política e os 
processos de implementação do regime foram ameaçados pela existência 
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de instituições polít icas autónomas directamente subord inadas ao dita-
d r. 
Por outro lado, muito embora a coligação que derrub ou a República 
liberal incluísse um número significativo e diferenciado de «famílias po-
líticas», algumas das quais excluídas da construção do salazarismo, é di-
ficil falar delas enq uanto actores no processo de decisão na ditadura se 
lh.es dermos a cono tação habitual de estruturação mínima, como no caso 
o franqui smo . Utilizando uma definição minimalista: núcleos formais 
e informais de pressão política no interior da ditadura reconhecidos como 
«tendências», duas «famílias» emergiram, por vezes imbricadas, com peso 
importante, os católicos e os monárquicos (Cruz 1987). Mas o seu papel 
na estruturação da elite governamental é menos nítido no caso portugu ês 
do que no caso espanho l, sendo que o ditador era menos condicionado 
pela necessidade de equilíbrio de «famílias» no interior do regime. As 
fontes consultadas não indicam grande preocupação com a manutençã o 
de um equilíbrio, ou o predomínio volunt ário de um a tendência em de-
trimento de outra, pelo men os ao nível governamental. A formação, a 
carreira profissional, a competência técnica, a lealdad e ao president e do 
C:onselho, sobrepõem-se sempre a essa variável. Embora estas tendências 
fenham sido usadas para rotular as origens ideológicas de determinad as 
persona lidades - mais ou menos integralistas ou monárquicas, por exem-
plo - a necessidade de criar um equilíbrio entre correntes políticas, como 
resposta a pressões a partir de baixo, não constituía um problema para o 
ditador. 
1 Em tempos de crises, como no final da Segunda Guerra Mundial , por 
exemplo, Salazar reforçou o seu governo pela lealdade e pela dedicação. 
Como notou Marcelo Caetano, quando nom eado para o cargo de mi-
nistro das Colónias, «ao formar o seu governo, Salazar não fez qualquer 
tentativa para promover o equilíbrio entre as várias forças ou represen-
tantes de certas correntes de opinião: o seu único objectivo era cercar-se 
de pessoas de con fiança, as pessoas que tinham, no essencial, provado a 
sua dedicação ao regime e ao seu lídeP> (Caetano 1977, 253). 
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